
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1053012 - ES (2025/0451903-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEANDRO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ - ES018613

LIDIANE SILVA DOS SANTOS MARTINS - ES040650
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
RECEPTAÇÃO.  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO
PÚBLICO.  UNIRRECORRIBILIDADE.  INTIMAÇÃO
PESSOAL.  RÉU  SOLTO.  PRESCINDIBILIDADE.
DEFENSOR  CONSTITUÍDO  REGULARMENTE
INTIMADO.  DOSIMETRIA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de
revisão criminal, a impugnação deve ser feita por meio
de recurso especial, nos termos previstos no art. 105,
III,  da Constituição Federal,  por se tratar de "causas
decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos
Tribunais  Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais  dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios".
2. No caso em exame, não se constata a ocorrência da
flagrante  ilegalidade  suscitada  pela  defesa,  em
especial  porque  o  defensor  do  agravante  foi
devidamente intimado da sentença condenatória, e o
acórdão ora impugnado afastou as supostas nulidades
aventadas,  ressaltando,  ainda,  o  regular  trânsito  em
julgado da condenação.
3. O acórdão impetrado está em consonância com a
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  firme  em  que,
consoante  o  disposto  no  art.  392,  II,  do  Código  de
Processo Penal, tratando-se de réu solto, é suficiente a
intimação do defensor constituído acerca da sentença
condenatória.
4.  O  agravante  foi  regularmente  citado,  tinha  pleno
conhecimento da ação penal movida em seu desfavor
e  descumpriu  a  obrigação  legal  de  manter  seu
endereço atualizado perante o juízo condutor da ação
penal originária, uma vez que foi certificado nos autos
que não foi localizado porque mudou de endereço, não
decorrendo  da  ausência  de  intimação  por  edital
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nenhuma  nulidade  passível  de  ser  sanada  pela
presente via.
5. A dosimetria da pena não foi analisada no acórdão
impetrado, o que impede o conhecimento do pedido,
originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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nenhuma  nulidade  passível  de  ser  sanada  pela
presente via.
5. A dosimetria da pena não foi analisada no acórdão
impetrado, o que impede o conhecimento do pedido,
originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO LOPES contra

decisão  que  não  conheceu  do  habeas   corpus impetrado  contra

acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 3

anos, 10 meses e 20 dias de reclusão no regime inicial aberto e ao pagamento

de 45 dias-multa,  como incurso  nas  sanções dos  arts.  180 e  297 (por  duas

vezes), na forma do art. 69, todos do Código Penal, com substituição da pena

privativa de liberdade por duas restritivas de direitos.

No writ impetrado no Superior Tribunal de Justiça, a defesa requereu a

concessão  da  ordem para  que  fosse  reconhecida  a  nulidade  da  certidão  de

trânsito em julgado por ausência de intimação pessoal do réu solto assistido pela

Defensoria  Pública (com intimação por  edital,  nos termos do art.  392,  VI,  do

CPP),  e,  subsidiariamente,  o  redimensionamento  da  pena  em  razão  de

fundamentação  genérica  nas  circunstâncias  judiciais  e  aplicação  de  fração

inferior a 1/6 para atenuantes sem motivação.

Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos expendidos na

petição  inicial,  sustentando  que  a  decisão  que  não  conheceu  do  writ teria

incorrido em erro de premissa fática quanto à suposta tramitação concomitante

do AREsp, porquanto o recurso já teria transitado em julgado em  30/10/2025,

afastando a unirrecorribilidade.

Alega  que  a  nulidade  absoluta  do  trânsito  em  julgado  decorre  da

violação  do  art.  392,  VI,  do  CPP,  pois  o  agravante,  réu  solto  assistido  pela

Defensoria  Pública,  não  foi  localizado  para  intimação  pessoal,  impondo-se,

nesse  caso,  a  intimação  por  edital,  reforçando  que  a  intimação  do  defensor

público não supre a intimação do réu.

Aduz que houve omissão na decisão agravada quanto às alegadas

ilegalidades na dosimetria, por entender que a culpabilidade e as consequências

do crime foram negativadas com fundamentação genérica e que as atenuantes
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da confissão e da menoridade relativa foram aplicadas em fração inferior a  1/6

sem justificativa concreta, requerendo o redimensionamento da pena.

Requer, ao final, a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal, que pugnou pelo não conhecimento

do writ ou pela denegação da ordem, manifestou ciência da decisão agravada

à fl. 192.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão ora agravada, é firme no Superior

Tribunal  de  Justiça  a  compreensão  de  que  o  habeas   corpus não  pode  ser

utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto.

No  caso,  apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de revisão

criminal,  a  impugnação  deve  ser  feita por  meio  de  recurso  especial,  nos

termos previstos no art. 105, III, da Constituição Federal, por se tratar de "causas

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".

Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.042.849/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2025, DJEN de 12/11/2025;

AgRg  no  HC  n.  1.015.569/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta

Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 30/9/2025; e HC n. 988.028/SC, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  14/5/2025, DJEN de

21/5/2025.

Em consulta ao sistema processual do Superior Tribunal de Justiça,

constatou-se, ainda, a interposição do AREsp n.  2.975.181/ES à decisão que

inadmitiu o recurso especial manejado contra o acórdão objeto desta impetração,

cujas razões também abordam as teses de nulidade da certidão de trânsito em

julgado e da necessidade de redimensionamento da pena.

Por isso, e observado o princípio da unirrecorribilidade, a impetração é

substitutiva de recurso próprio, razão pela qual do habeas corpus não se pode

conhecer.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.
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No  caso  em  exame,  não  se  constata  a  ocorrência  da  flagrante

ilegalidade suscitada pela defesa, em especial porque o defensor do agravante

foi devidamente intimado da sentença condenatória, e o acórdão ora impugnado

afastou as supostas nulidades aventadas, ressaltando, ainda, o regular trânsito

em julgado da condenação. 

Confira-se (fls. 8-9, grifei):

Inicialmente, cumpre esclarecer que não há qualquer nulidade
a  ser  reconhecida,  quanto  à  não  intimação  por  edital  do
condenado,  para  tomar  ciência  dos  termos  da  sentença
condenatória.
Dispõe  o  art.  392,  II  do  Código  de  Processo  Penal,  que  a
intimação da sentença será feita ao réu,  pessoalmente,  ou ao
seu  advogado,  caso  esteja  o  condenado  respondendo  o
processo em liberdade.
Trata-se exatamente da circunstância averiguada nos autos.
Isso  porque,  o  revisionando  respondeu  à  ação  penal
originária  em  liberdade,  tendo  o  defensor  público  que
patrocinou a defesa de Leandro, dado ciência dos termos da
sentença  condenatória,  conforme  se  verifica  às  fls.  112  -
verso, dos autos originários.
Desse modo, não vejo qualquer nulidade a ser sanada.
Em continuidade,  requer  o  revisionando,  o  redimensionamento
da pena imposta.
Ao me debruçar atentamente sobre os autos, verifico que o
magistrado  de  primeira  instância,  ao  fixar  a  pena  do  réu,
observou atentamente o disposto nos arts. 59 e 68 do CP,
não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.
Por  essa  razão,  fica  patente  que  o  recorrente  não  trouxe
qualquer  elemento  novo,  e  pretende  rediscutir  todo  o  quadro
fático-probatório já examinado quando da prolação de sentença.
Assim  sendo,  inexistem  motivos  para  modificar  a  sentença
prolatada, razão pela qual, a improcedência do pedido é medida
que se impõe.

Como  visto,  o  acórdão  impetrado  está  em  consonância  com  a

jurisprudência desta Corte Superior, firme em que, consoante o disposto no art.

392, II, do Código de Processo Penal, tratando-se de réu solto, é suficiente a

intimação do defensor constituído acerca da sentença condenatória. 

Destaco:

Art. 392. A intimação da sentença será feita:
[...]
II  -  ao réu,  pessoalmente,  ou ao defensor  por  ele  constituído,
quando  se  livrar  solto,  ou,  sendo  afiançável  a  infração,  tiver
prestado fiança.

Ilustrativamente, confiram-se os precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIMES
CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL.  ATENTADO VIOLENTO AO
PUDOR.  CRIME  CONTINUADO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
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INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  ACUSADO  E  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA  DO  ESTADO.  INOCORRÊNCIA.  RÉU  SOLTO.
DEFENSORIA  PÚBLICA  DEVIDAMENTE  INTIMADA.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO SENTENCIANTE. INEXISTÊNCIA.
MODULAÇÃO DOS EFEITOS NO JULGAMENTO CONJUNTO
DO HC N. 728.173/RJ E
EAREsp  N.  2.099.532/RJ. DOSIMETRIA  DA  PENA.
INEXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que a Defensoria Pública foi
intimada pessoalmente do acórdão da apelação. Constatada a
regularidade da intimação levada a efeito pela instância ordinária,
não há nenhuma ilegalidade ou teratologia a ser reparada.
2.  Consoante  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça e nos termos do art. 392, II, do Código de Processo
Penal,  não  há  se  falar  em  constrangimento  ilegal  pela
ausência  de  intimação  pessoal  do  réu  quanto  à  sentença
condenatória quando respondeu ao processo em liberdade,
mostrando-se  suficiente  a  intimação  da  defesa  técnica,
como ocorreu no caso em tela.
[...]
5.  No  concernente  à  insurgência  quanto  à  pena-base  da
dosimetria  da  pena,  verifico  a  ausência  de  interesse  recursal,
uma vez que já foi  fixada no mínimo legal.  Quanto ao regime
inicial, tem-se que o quantum definitivo da pena é superior a 8,
estando escorreita a fixação do regime mais gravoso, nos termos
do art. 33, § 2º, a, do Código Penal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  860.050/RS, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
23/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA  E
ACÓRDÃO  CONDENATÓRIO.  DESNECESSIDADE  DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  RÉU  SOLTO.  ATUAÇÃO
CONCRETA  DE  ADVOGADO  DATIVO  E  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA.  NÃO DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO.
PRINCÍPIO  PAS  DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF.  NÃO
CONSTATADA  NULIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  não  há
necessidade  de  intimação  pessoal  do  réu  do  acórdão
condenatório,  haja  vista  ter  sido  a  sentença  absolutória,
pois,  [c]onsoante  o  art.  392  do  CPP,  a  intimação  pessoal
somente é exigida para o réu preso e para ciência da sentença
condenatória e não se estende a decisões de segunda instância.
Por conseguinte, nos termos da jurisprudência desta Corte, se
considera  desnecessária  a  intimação  pessoal  do  acusado  a
respeito  do  acórdão  proferido  em  apelação,  mesmo  quando
ocorre  a  reforma de  sentença  absolutória  e  quando o  réu  for
assistido pela Defensoria Pública ou defensor dativo. (AgRg no
HC n.  663.502/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 23/6/2021.) (AgRg no HC
n. 883.882/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 10/06/2024, DJe de 14/06/2024).
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2.  Na hipótese, as instâncias de origem demonstraram que
foram adotadas todas as possíveis medidas para garantir a
ampla  defesa  e  o  contraditório,  com  atuação  efetiva  de
Advogado dativo e da Defensoria Pública.
3. Consoante entendimento desta Corte Superior, a vigência no
campo das nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe
à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que não
ocorreu no presente caso.  Na hipótese,  registre-se que,  ainda
que  o  recorrente  suscite  nulidade  por  "ausência"  de  defesa
técnica,  o  caso diz  respeito  a  suposta  "deficiência"  de  defesa
técnica, já que, conforme delineado pela instância ordinária, foi
apresentada  tese  defensiva  plausível.  A  propósito,  a  Súmula
523/STF preleciona que, "no processo penal, a falta de defesa
constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se
houver  prova  do  prejuízo  para  o  réu",  o  que  não  ocorreu  na
espécie. (AgRg no RHC n.  73.161/MA, Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  DJe  13/12/2019.)  (RHC  n.  192.358/CE, relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/02/2024, DJe de 23/02/2024).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 198.204/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  (Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  1.  CONDENAÇÃO  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO.  RÉU  QUE  RESPONDEU  AO  PROCESSO
SOLTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1."Consoante  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça e nos termos do art. 392, II, do Código de Processo
Penal,  não  há  se  falar  em  constrangimento  ilegal  pela
ausência  de  intimação  pessoal  do  réu  quanto  ao  teor  do
acórdão condenatório,  quando respondeu ao processo em
liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor
constituído por meio de imprensa oficial, como ocorreu na
hipótese".
(AgRg  no  HC  n.  777.435/TO, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  20/3/2023, DJe
de 23/3/2023.)
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n.
938.057/PE, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
VERIFICADA.  PARTICIPAÇÃO  DE  DEFESA  TÉCNICA.
INTIMAÇÃO  DA  SENTENÇA.  RÉU  SOLTO.  DEFENSORIA
PÚBLICA DEVIDAMENTE INTIMADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral,
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para que a Corte Especial,  a Seção ou a Turma sobre ela se
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No  caso,  o  Tribunal  de  origem  não  reconheceu  o
cerceamento  de  defesa  uma  vez  que  "o  paciente  vinha
comparecendo  as  audiências  acompanhado  de  defensor
público ou dativo (fls.  110/115 e 149), entretanto, deixou de
comparecer a partir da intimação para o seu interrogatório.",
ressaltando  que  "o  Oficial  de  Justiça  justifica  que  não
conseguiu  intimar  pessoalmente  o  acusado  por  não
encontrá-lo no endereço e por ausência de dados novos que
possibilitassem o prosseguimento da diligência.".
3. Assim, o paciente participou dos atos processuais assistido por
advogado devidamente habilitado, sendo assegurado, portanto,
ao  réu,  o  contraditório  e  ampla  defesa,  inclusive  com  a
participação  da  defesa  técnica,  em  observância  dos  ditames
legais.
4. Por fim, em relação à intimação da sentença, considerando
que  o  paciente  respondeu  ao  processo,  solto,  sendo
intimada a Defensoria Pública, o entendimento expressado
na origem não diverge daquele  presente no STJ,  pois,  na
esteira da jurisprudência desta Corte, "[a] intimação pessoal
somente é exigida da sentença que condena o réu preso (art.
392, I, do CPP)." (AgRg no HC n. 372.423/RS, relator Ministro
Sebastião Reis Junior,  Sexta Turma, julgado em  21/3/2019,
DJe 2/4/2019.)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  873.307/CE, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Ademais,  o  agravante  foi  regularmente  citado,  tinha  pleno

conhecimento da ação penal movida em seu desfavor e não foi encontrado no

endereço  fornecido  nos  autos  para  receber  a  intimação  da  audiência  de

instrução.  Essa situação amolda-se com perfeição à  previsão do art.  367 do

Código de Processo Penal, nestes termos:

[...] o processo seguirá sem a presença do acusado que, citado
ou  intimado  pessoalmente  para  qualquer  ato,  deixar  de
comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de
residência, não comunicar o novo endereço ao juízo.

Dessa  forma,  constata-se  que  o  agravante  descumpriu  a  obrigação

legal de manter seu endereço atualizado perante o juízo condutor da ação penal

originária, uma vez que foi certificado nos autos que não foi localizado porque

mudou de endereço (fl. 160), não decorrendo da ausência de intimação por edital

nenhuma nulidade passível de ser sanada pela presente via.

Também  não  se  pode  falar  em  cerceamento  de  defesa  no  caso

concreto, uma vez que o agravante foi devidamente representado na audiência

por defensor dativo.
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A corroborar  esse entendimento,  citam-se os seguintes precedentes

desta Corte Superior:

DIREITO PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  HABEAS   CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO.  RÉU  QUE
MUDOU  DE  ENDEREÇO  SEM  COMUNICAÇÃO  AO  JUÍZO.
NOMEAÇÃO  DE  DEFENSOR  DATIVO.  NULIDADE  DO  ATO.
NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento a recurso em habeas corpus, mantendo acórdão que
denegou a ordem por ausência de nulidade processual.
2. O paciente foi acusado de roubo majorado e alegou nulidade
processual por falta de esgotamento dos meios de localização,
após mudança de endereço sem comunicação ao juízo.
3.  A defesa requereu a  anulação da audiência  de instrução e
julgamento, alegando violação dos direitos ao devido processo
legal, contraditório e ampla defesa.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
intimação  por  edital,  após  mudança  de  endereço  não
comunicada  pelo  réu,  configura  nulidade  processual  que
compromete o devido processo legal, o contraditório e a ampla
defesa.
III. Razões de decidir
5.  O  dever  de  informar  a  mudança  de  endereço  é  do
acusado,  conforme  art.  367  do  CPP,  não  cabendo  ao
Judiciário realizar diligências para localizar o réu.
6. A mudança de endereço sem comunicação ao juízo atrai a
aplicação  do  art.  565  do  CPP,  que  impede  a  arguição  de
nulidade causada pela própria parte.
7.  A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
revelia  decretada  em  tais  circunstâncias  não  configura
nulidade processual.
IV. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 197.756/CE,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/11/2024, DJe de 6/11/2024 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS   CORPUS.  CRIME  DE  ROUBO  MAJORADO.
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO  NA  ORIGEM.
ALEGADA  NULIDADE  DA  AÇÃO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE
INTERROGATÓRIO  DO  ACUSADO.  REVELIA  DECRETADA.
RÉU  NÃO  LOCALIZADO  NO  ENDEREÇO  FORNECIDO.
ESTADO  EMPREENDEU  TODOS  OS  ESFORÇOS  PARA
LOCALIZAR  O  RÉU.  PRESENÇA  DE  DEFESA  TÉCNICA  AO
LONGO DE TODO O PROCESSO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Na hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que o
recorrente, devidamente citado, teve a sua revelia decretada,
pois não foi encontrado pelo oficial de justiça no endereço
indicado nos autos, permanecendo em local incerto e não
sabido durante todo o curso da ação penal, circunstância que
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demonstra que está tentando furtar-se à aplicação da lei penal.
Ademais,  verifica-se  que  o  acusado  foi  ouvido  perante  a
autoridade policial, apresentou sua versão sobre os fatos em
apuração,  tendo  se  evadido  posteriormente,  motivo  pelo
qual a Corte local entendeu que não subsiste a alegação de
que o paciente desconhecia o feito que sobre si corria, tendo
em  vista  que  foi  confrontado  com  os  fatos  antes  das
supostas  nulidades  sobre  as  quais  discorre  nesta
oportunidade.
2. Nesse panorama, se o acusado não foi  interrogado porque,
mesmo sabendo da existência de ação penal em seu desfavor,
se mudou sem aviso prévio, o que impossibilitou a sua intimação
acerca  da  audiência  de  instrução  e  julgamento,  não  pode  a
defesa  pretender  que,  agora,  depois  de  proferida  sentença
condenatória,  seja o feito anulado a fim de que seja inquirido.
Precedentes. (RHC n.  54.042/SC, relator Ministro Jorge Mussi,
Quinta Turma, julgado em 24/3/2015, DJe de 6/4/2015).
3. Ademais, não há se falar em cerceamento de defesa, pois
o  réu  tinha  ciência  da  acusação  contra  ele  oferecida  e
permaneceu devidamente assistido durante todo o processo
pela  defesa  técnica,  que  atuou  efetivamente  no  feito
criminal,  estando presente em todos os atos processuais,
comparecendo à audiência e apresentando alegações finais.
4. Portanto, constatado que o recorrente se encontrava em local
incerto e não sabido, não tendo sido localizado no seu endereço
constante  dos  autos,  sendo  empreendidos  máximos  esforços
para localizá-lo, todos infrutíferos, e havendo notícias de que se
evadiu do distrito de culpa após ser ouvido perante a autoridade
policial,  afasta-se  a  alegação  de  eventual  nulidade  da  ação
penal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC
n.  198.109/PA, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL
PENAL.  PARECER  OPINATIVO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
AUSÊNCIA  DE  VINCULAÇÃO  INDEPENDÊNCIA  JUDICIAL.
MUDANÇA DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO AO
JUÍZO  DE  ORIGEM.  REVELIA.  NULIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA. ART. 367 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O parecer opinativo do Ministério Público Federal nesta Corte
Superior não vincula o provimento jurisdicional a ser proferido,
sob  pena  de  se  negar  a  independência  judicial.  Ademais,
conforme a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal,
é  constitucional  o  art  385 do Código de Processo Penal,  que
autoriza o juiz a proferir decisão condenatória contra pedido do
órgão  acusador  (HC  n.  185.633/  SP,  Rel.  Ministro  EDSON
FACHIN,  Segunda  Turma,  julgado  em  24/02/2021),  disposição
que  se  aplica,  mutatis   mutandis,  à  rejeição  das  alegações
nulidade do Parquet.
2.  O  art.  367  do  Código  de  Processo  Penal  determina
expressamente que o processo seguirá sem a presença do
acusado  que,  no  caso  de  mudança  de  residência,  não
comunicar  o  novo  endereço  ao  juízo.  Não  há,  portanto,
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obrigatoriedade de publicação de edital ou de realização de
diligências voltadas à localização do paradeiro do acusado
que,  devidamente  citado,  alterou  seu  endereço  sem
comunicar novo local onde poderia ser encontrado.
3.  Admitir  que o descumprimento, pelo Réu, do seu dever
processual  de  manter  atualizado  o  endereço  nos  autos
implicasse a decretação de nulidade dos atos processuais
subsequentes significaria permitir que ele se beneficiasse de
conduta irregular própria, o que é vedado pelo art. 565 do
Código de Processo Penal.
4. No caso, constatado o descumprimento da obrigação de
manter  seu  endereço  atualizado  nos  autos,  conforme
verificado  pessoalmente  por  oficial  de  justiça  ao  tentar
realizar  a  sua  intimação  no  endereço  declarado,  decidiu
acertadamente o Magistrado singular  ao decretar  a revelia
do  Acusado  e  determinar  o  prosseguimento  do  processo
sem a sua presença.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp n.
2.079.875/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022 – grifei.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  INCOMPETÊNCIA  DO
JUÍZO,  NÃO  OCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PARA  A  AUDIÊNCIA  DE
INSTRUÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
ART.  312  DO  CPP.  PERICULUM   LIBERTATIS.  INDICAÇÃO
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  em  assinalar  que,
apesar de o direito de presença do réu ser desdobramento do
princípio da ampla defesa, não se trata de direito absoluto, nem
indispensável  para  a  validade  do  ato,  de  modo  que,
consubstanciando-se em nulidade relativa, exige a demonstração
de prejuízo para a defesa, bem como a arguição em momento
oportuno, sob pena de preclusão.
5. Na espécie, o acórdão impugnado salientou que a intimação
do  paciente  restou  frustrada  "em  razão  deste  não  ter  sido
localizado  no  endereço  fornecido  nos  autos,  sendo  informado
que não mais residia naquela localidade", bem como o fato de "o
advogado do acusado [ter  estado]  presente na audiência,  não
tendo as partes nada requerido".
Daí  a  incidência  ao caso do art.  565 do Código de Processo
Penal,  segundo  o  qual  "[n]enhuma  das  partes  poderá  arguir
nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido,
ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária
interesse".
6. Forçoso concluir - em sintonia com o parecer ministerial -
"que,  além  de  o  próprio  réu  ter  dado  causa  a  alegada
nulidade, na medida em que não comunicou a mudança de
endereço,  não  ficou  demonstrado  qualquer  prejuízo
decorrente  de  sua  ausência  na  audiência,  mormente
considerando  que  seu  advogado  esteve  presente  no  ato
processual, garantindo-lhe o exercício da ampla defesa".
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[... ]
10. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,
ao qual se nega provimento.
(EDcl  no  HC  n.  562.255/AL, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/12/2020, DJe de 10/12/2020 –
grifei.)

Quanto ao pleito de redimensionamento da pena, a matéria suscitada

pela  defesa  não  foi  apreciada  no  ato  judicial  impugnado,  na  perspectiva

pretendida  na  presente  impetração,  já  que o  acórdão impetrado se  limitou  a

afirmar que o juízo de primeiro grau "observou atentamente o disposto nos arts.

59  e  68  do  CP",  por  entender  que  o  pedido  de  revisão  criminal  buscava  a

"reanálise  da  sentença  criminal  condenatória  que  lhe  fora  imposta,  com

revolvimento de matéria  fática já  enfrentada",  o  que não é permitido pelo rol

taxativo do art. 621 do Código de Processo Penal (fl. 8).

Tal circunstância impede o conhecimento do pedido, originariamente,

pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida supressão  de

instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores  não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  nos  EDcl  no  HC n.
805.331/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024 – grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
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resta inviável seu conhecimento  per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024 – grifo próprio.)

Diante de tais considerações, portanto, não se constata a existência de

nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem,

ainda que de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.053.012 / ES

Número Registro: 2025/0451903-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00053817020058080048 048050053817 48050053817 50058146920248080000 53817020058080048 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ 
ADVOGADOS : LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ - ES018613

LIDIANE SILVA DOS SANTOS MARTINS - ES040650
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : LEANDRO LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ - ES018613

LIDIANE SILVA DOS SANTOS MARTINS - ES040650
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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